Responsabilidade Civil 29-05-12
Causas excludentes da responsabilidade
Sábado aqui 2 da tarde! Cobrança de dívidas e responsabilidade do Estado.
Ontem a professora Carolina começou a falar sobre a responsabilidade profissional. é um tema que, dentro da responsabilidade civil, fica afeto à responsabilidade contratual. Ou seja, em regra, a responsabilidade profissional decorre de um contrato de prestação de serviços. Pode ser que também ocorra a responsabilidade profissional em razão da atividade administrativa: serviço médico-hospitalar de natureza pública. serviço público. a responsabilidade pode ser de um profissional. 
Estudamos ontem responsabilidade do advogado, odontólogo, médico, cirurgião, todas subjetivas. A responsabilidade do profissional liberal sempre se dará mediante a aferição de culpa. o Código Civil fala isso no art. 951. 
A responsabilidade do profissional está numa obrigação de meio ou numa obrigação de resultado. A diferença está na inversão do ônus da prova. Não confundir com responsabilidade objetiva ou subjetiva. A responsabilidade do profissional liberal será sempre subjetiva, mas podendo ser de meio ou de resultado. Não confunda! Há quem diga que, na obrigação de resultado, a responsabilidade é objetiva. errado. se você não alcançou o resultado, presume-se que há uma culpa daquele obrigado que não se desincumbiu do resultado contratado. Essa é uma particularidade que temos que saber. Cai em todos os concursos e provas que houver a matéria de Responsabilidade Civil. 
Vamos estudar hoje as causas excludentes de responsabilidade. estamos em qual requisito da responsabilidade civil? nexo de causalidade. Esta aula é para o advogado do réu. tirando as questões preliminares do art. 301 do Código de Processo Civil, todas as demais questões que faremos, desconstituindo a alegação do autor, faremos com as causas excludentes da responsabilidade. se as causas forem admitidas, a consequência é romper com o nexo de causalidade. Assim tecnicamente falaremos: as causas excludentes da responsabilidade rompem o nexo de causalidade. Assim falatará um requisito da obrigação de indenizar. 
Temos um problema em nosso Código Civil porque não traz, sistematicamente, ao contrário de outros Códigos Civis, as causas excludentes. Temos poucos dispositivos que tratam disso no Código Civil. então como manejar essa tese? Buscar na doutrina, na teoria, da principiológia. mas temos que saber usar isso. não vamos confundir aqui as causas excludentes de responsabilidade com causas excludentes da ilicitude. Sabemos a diferença? Excludente da ilicitude e da responsabilidade são coisas distintas. as de ilicitude excluem a ilicitude da conduta, o primeiro requisito. E quais são as causas que excluem a ilicitude de uma conduta? Legítima defesa, estado de necessidade, exercício regular do direito e estrito cumprimento do dever legal. estão no art. 188 do Código Civil. $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ 
[[[
Art. 188. Não constituem atos ilícitos:
I - os praticados em legítima defesa ou no exercício regular de um direito reconhecido;
II - a deterioração ou destruição da coisa alheia, ou a lesão a pessoa, a fim de remover perigo iminente.
Parágrafo único. No caso do inciso II, o ato será legítimo somente quando as circunstâncias o tornarem absolutamente necessário, não excedendo os limites do indispensável para a remoção do perigo.
]]]
São condutas que, apesar de danosas, são lícitas. Então, se alguém age em legítima defesa e causa um dano a outrem, aí temos uma causa que exclui a ilicitude de uma conduta. As causas do art. 188 acima tornam o comportamento humano válido. É uma conduta contrária ao Direito. 
Não estamos estudando as causas excludentes da ilicitude da conduta, mas as da responsabilidade. essas rompem o nexo causal. É aquela teoria que já sabemos: da causa direta e imediata não se ajusta quando há uma excludente de responsabilidade. 

Vamos agora ver especificamente as causas que excluem a responsabilidade. ao perugntar na prova exatamente isso, o que diríamos? #################### caso fortuito, força maior, culpa exclusiva da vítima, culpa exclusiva de terceiro, cláusula de não indenizar. Esta última é permitida no Direito Civil, mas não no Direito do Consumidor. 
Então o que é culpa exclusiva da vítima? Tecnicamente, os autores mais sofisticados preferem dizer: fato exclusivo da vítima. Isso porque é ação humana, e não culpa, que geraria o dano. fato exclusivo da vítima. Fato ou culpa exclusiva da vítima não tem regra genérica positivada no Código Civil. não tem, no Código Civil, dito isso. a culpa exclusiva da vítima isenta o autor do dano de indenizar. Não temos essa regra. no art. 936, entretanto, temos a responsabilidade do dono ou detentor de animal. O art. 936 traz essas duas excludentes:
[[[
Art. 936. O dono, ou detentor, do animal ressarcirá o dano por este causado, se não provar culpa da vítima ou força maior.
]]]
O Código não tem um dispositivo sobre as excludentes, então temos que usar a teoria para pincar a solução. A doutrina e a jurisprudência entendem que há rompimento do nexo de causalidade quando o evento danoso ocorrer por culpa exclusiva da vítima. Um exemplo de culpa exclusiva da vítima pode ocorrer nas relações civis. Uma pessoa embriagada, que entra em uma pista de alta velocidade, no eixão, e o condutor, seguindo na velocidade determinada pela pista não consegue desviar e atropela um terceiro. A pessoa morre. A responsabilidade é do condutor? Será responsável por funeral, despesas com tratamento, pensão, etc? não. #################### existe o fenômeno naturalístico. Mas, no plano jurídico, só existe responsabilidade se aquela conduta for contrária ao Direito. não se pode censurar, já que a responsabilidade civil é uma censura, o comportamento do agente. #################### não se tem como impor uma obrigação de indenizar, porque ele não descumpriu nenhum dever de cautela e diligência. 
Outro caso: relação de consumo. A vítima foi a um hotel fazenda, nunca havia andado a cavalo, resolveu andar. Não havia nada a fazer, então resolveu cavalgar. Pela primeira vez resolveu filmar. Com uma mão, segurava o arreio. Com a outra, segurava a câmera. A história você já sabe. É uma coisa de inteligência mediana usar as duas mãos quando não se tem experiência. 

Culpa exclusiva de terceiro
Alguém de fora da relação. Não a vítima, não o causador do dano. exemplo de fato de terceiro: Voo 1970. Não foi a Gol, mas um terceiro. A família pode ajuizar contra a Gol. Art. 12, § 3º, inciso III do Código de Defesa do Consumidor: 
...
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2333 então se você é advogado do réu, que está sendo demandado, e o fato danoso foi causado por terceiro, haverá rompimento do nexo de causalidade, e o pedido será julgado improcedente. Há divergência quanto ao acóimento do fato ou ce3 !!!!!!!!!!!! como excludente de responsabilidade. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2416. A prevalência é que o fato de terceiro exclui a responsabilidade. como ocorre o fato de terceiro na prática? 
Alguns autores entendem que @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2449. Entendem que o agente causador direto do dano deve responder perante a vítima, msmo que demonstrado o fato de terceiro. Entretanto, ressalva-se o direito de regresso do agente causador do dano a terceiro. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ ainda. 2521. Discussão que foi positivada no art. 735 do Código atual:
[[[
Art. 735. A responsabilidade contratual do transportador por acidente com o passageiro não é elidida por culpa de terceiro, contra o qual tem ação regressiva.
]]]
Então o Supremo Tribunal Federal disse, quando julgava matéria civil: se o passageiro tem um dano, ainda que tenha sido causado por um terceiro que não o transportador, ele responde, e depois, em regresso, vai atrás do causador do dano. um carro bate num ônibus: quem responderá perante os passageiros será a empresa transportadora. Neste caso estamos estudando a exceção. 
Redação quase que idêntica à antiga súmula. $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ 
Acidente da Gol: se esta demonstrar que foi o Legacy que causou o acidente, ela ficará isenta da responsabilidade perante as famílias das vítimas? Não. isso porque há uma disposição expressa sobre isso. em transporte, o fato de terceiro não implica na isenção de responsabilidade. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2855.
O terceiro tem que ser aquele que não participa da relação original. Assim o fato de terceiro só será admitido como causa excludente de responsabilidade quando não houve a mínima participação culpa do agente causador do dano. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3000. 
Questão interessante: consequência processual. quando se acolhe essa tese, qual a consequência processual do reconhecimento do fato de terceiro? Extinção do processo sem resolução de mérito por ilegitimidade de parte, ou improcedência do pedido por @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3034? Um terceiro: dano #################### praticado por Bruno. Spencer me aciona. Demonstro que foi o Bruno o causador do dano. na ação entre eu e Spencer, qual a  solução? Falar da ilegitimidade, ou da improcedência do pedido, gerando coisa julgada material? Qual a sentença que você daria, se fosse um concurso da magistratura? @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3337. Art. 267, inciso VI do Código de Processo Civil. coisa julgada material. Agora, neste caso, entende-se que o acolhimento da tese ou culpa de terceiro deve conduzir à extinção do processo com resolução de mérito, art. 269, inciso I, porquanto o pronunciamento judicial deriva de uma nl da responsabilidade civil do réu da ação (causador do dano). com efeito,, o príncipe judicial deve exclusivamente pronunciar a inexistência de responsabilidade civil do réu por ausência de nexo de causalidade. ... @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3452. 

Não temos sistematizada essa tese do fato de terceiro no Código Civil, a não ser no art. 735. Temos, no CDC, um rol de teses excludentes da responsabilidade do fornecedor por fato do produto ou fato do serviço. Art. 14, § 3º, inciso II. 
No caso do transportador, o fato de terceiro não isenta de responsabilidade.

Caso fortuito e força maior
São espécies do gênero fato necessário. fato que o ser humano não consegue impedir. Pode até prever, mas é irresistível na medida em que ultrapassa as forças do ser humano. O caso fortuito ou força maior tem previsão no art. 393 do Código Civil.
[[[
Art. 393. O devedor não responde pelos prejuízos resultantes de caso fortuito ou força maior, se expressamente não se houver por eles responsabilizado.
Parágrafo único. O caso fortuito ou de força maior verifica-se no fato necessário, cujos efeitos não era possível evitar ou impedir.
]]]
Há quem entenda que não há distinção entre ambos. Isso porque a disciplina do art. 393 estaria a abarcar os dois. Não é a posição majoritária, que entende que há distinção. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3933. Não tem no CDC, no art. 12 e 14 ####################. Admitem-se essas causas também nas relações de consumo. !!!!!!!!!!!! podemos aplicar o diálogo das fontes nas relações de consumidor par ao fato necessário. voo que não chega ao destino na hora: a empresa não pode ser responsabilizada porque não cpriu o contrato de consumo por força maior.
Qual a diferença entre o caso fortuito e força maior? já vimos isso na teoria geral do fato jurídico. ambos são inevitáveis. A diferença está na previsibilidade. Tanto o caso fortuito quanto a força maior são inevitáveis, mas a força maior é previsível. O caso fortuito é imprevisível, por isso fortuito, casual. A força maior pode ser, inclusive, previsível. Em janeiro chove no Brasil. mas não é inevitável. Todo ano morrem pessoas na região serrana do Rio de Janeiro. É previsível.
Vamos aplicar @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4222. Os ingleses chamam de atos de Deus. Acts of God. Eles não são indenizáveis, porque não há causalidade entre evento da Natureza e o dano sofrido. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ o dano ocorre porque a prefeitura não tomou cuidados, como o do escoamento das águas pluviais. 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4552. O fato necessário não pode derivar de ato culposo, pois deve se revestir do requisito da inevitabilidade. Ou seja, de causa estranha à vontade do agente. 
O art. 936 que já vimos faz referência à força maior como causa excludente da responsabilidade em caso de dano provocado por animal. 


Cláusula de não indenizar
A cláusula de não indenizar se insere na responsabilidade contratual. Ontem estudamos um caso de responsabilidade contratual, a responsabilidade profissional. fico isento de responsabilizar se ocorrer algum dano, escreve o prestador. Mas é vedado no Direito do Consumidor. entretanto, no direito privado, é possível isso no Direito Civil. comprar um carro de alguém que estabelece que, se o carro causar algum dano, ele não se responsabilizará, nem pelo vício oculto. !!!!!!!!!!!! contrato de locação: qualquer problema eu não me responsabilizo mais. isso é válido no direito privado, na relação entre iguais. 
Cuidad-se de tema essencialmente vinculado à responsabilidade contratual. Não h apossib de dispor de exoneração ou limitação do dever de indenizar o dano em sede de responsabilidade extracontratual ou aquiliana. 
A possibilidade de estipular a cláusula de não indenizar decorre dos princípios da autonomia das vontades e da liberdade de contratar. 
A cláusula de não indenizar, em tese do Professor José aguiar Dias, não elimina a obrigação ou a responsabilidade. ela atua não nos elementos da responsabilidade, mas exatamente na consequência. Ela retira a própria indenização. os requisitos estão presentes: conduta, nexo e dano. 5104. Entretanto, o que se opera juridicamente é afastar a própria indenização, a consequência da própria obrigação de indenizar. Por isso chama-se cláusula de não indenizar. 
Há distinção entre cláusula de extinção de ilicitude e cláusula de não indenizar. A primeira existe nos casos do art. 188. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 5208
Finalmente, temos uma súmula do Supremo Tribunal Federal que diz que os contratos de transporte não operam a cláusula de não indenizar. Hoje temos três passagens que proíbem a cláusula de não indenizar: art. 24, art. 25 e art. 51, inciso I do CDC. #################### 
Cláusula de não indenizar é o ajuste que visa a afastar as consequências normais da inexecução de uma obrigação. descumpro um contrato, normalmente tenho que indenizar. A cláusula de não indenizar opera exatamente ali: descumpro, mas mesmo assim não fico obrigado a repzarar o dano. o devedor se libera da obrigação de reparar o dano, ou seja, da indenização. os pressupostos da responsabilidade civil estão presentes. Conduta, nexo e dano. só afasta-se a indenização. 
E quais os limites? Primeiro, a ordem pública. se existe uma questão que envolva direito indisponível, de menor, direito difuso, não se pode estabelecer cláusula de não indenizar. Outro limite é que não se pode estipular quando ocorrer o elemento subjetivo dolo ou culpa grave. “se ocorrer dolo ou culpa grave, não indenizo pelo dano causado pela cirurgia”. Isso contraria o próprio pressuposto de moralidade, ética, sociabilidade e boa-fé de nosso ordenamento jurídico. é um limite. o terceiro limite é o que trata dos elementos essenciais de um contrato. Um contrato de compra e venda não pode estipular uma cláusula de não indenizar se o devedor não entregar o produto. O contrato é exatamente isso. é da essência do contrato a tradição do bem móvel. Se alguém se propõe a me vender um computador, não poderá ficar isento de responsabilidade se não me entregar. Esse tipo de cláusula não é válida. 
E a vedação legal: quando há proibição expressa por lei às cláusulas de não indenizar. Na lei das estradas de ferro tínhamos, e depois no Código Brasileiro de Aeronáutica. $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ além das referências do CDC e do Código Civil, no art. 734, repetindo a Súmula 161 do Supremo Tribunal Federal. 


Casusismos
Da observação do fato social, vemos que a cláusula de não indenizar está em alguns setores, mais corriqueiramente. Temos nos hotéis, por exemplo. observamos que há a referência: não nos responsabilizamos pelos objetos deixados no interior do quarto. Temos à disposição do hospede um cofre. Não é pacífica essa matéria. claro que se você vai com muito dinheiro com joias para um hotel, recomenda-se que coloque-se no cofre. O hotel precavido com assistência jurídica boa já indica o que deve ser colocado no cofre. 
Estacionamentos: também vemos muitos disclaimers. Mas a própria natureza do contrato é a guarda do carro. estou remunerando um lugar ao Sol e na cidade. Contraria. 
Condomínios: o STJ já decidiu que, em assembleia geral, em caso de furto na garagem, algum dano ao veículo, o condomínio não responde. Aqui em Brasília tem muito. quase todos têm essa cláusula de não indenizar. O condomínio não se responsabiliza. Cria a regra no estatuto. 
Exemplo mais absurdo, que o STJ já afastou: bancos. Safe deposit box e não responsabilidade. incrível. 
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